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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 1285/2023 

 

   Rio de Janeiro, 15 de setembro  de 2023. 

 

Processo nº 5019224-58.2023.4.02.5101, 

ajuizado por  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 1º Juizado 

Especial Federal do Rio de janeiro da seção judiciária do Estado do Rio de Janeiro, quanto à 

consulta em ginecologia e procedimento cirúrgico.       

 

I – RELATÓRIO 

1.   Em  (Evento 1, ANEXO3, Página 9), consta laudo do Hospital Federal da Lagoa 

(Ministério da Saúde), datado de 08 de março de 2023, assinado pela médica                                                                     

,                                                                          onde relata que a Autora apresenta massa abdominal 

volumosa, sugestiva de câncer, com piora clínica do quadro geral. Indica tratamento cirúrgico de 

urgência. 

2.   De acordo com documentacão médica mais recente acostada ao processo, emitida no 

Hospital Mario Kroeff (Associação Brasileira de Assistência aos Cancerosos), datado de 12 de maio 

de 2023, assinado pela médica                                                                               , a Autora possui 

massa pélvica, submetida a procedimento cirúrgico em 27 de março de 2023, com histopatológico 

inconclusivo. Foi solicitado pela médica estudo imunohistoquimico e retorno ao ambulatorio do 

hospital quando do resultado. 

 

II – ANÁLISE  

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 
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II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O útero é o órgão muscular, tem o tamanho próximo ao de uma pera e fica na região 

da pelve feminina e onde o feto se desenvolve. O câncer do corpo do útero pode se iniciar em 

diferentes partes do órgão. O tipo mais comum se origina no endométrio (revestimento interno do 

útero) e é chamado de câncer do endométrio. O sarcoma uterino é uma forma menos comum de 

câncer uterino que se origina na musculatura e no tecido de sustentação do órgão.O câncer uterino 

pode ocorrer em qualquer faixa etária, mas é mais comum em mulheres que já se encontram na 

menopausa. O principal fator de risco é a presença de níveis altos do hormônio feminino estrogênio 

no organismo.1 

2.  O câncer de ovário é a segunda neoplasia ginecológica mais comum, atrás apenas 

do câncer do colo do útero. A quase totalidade das neoplasias ovarianas (95%) é derivada das células 

epiteliais (que cobrem a superfície externa do ovário.). O restante provém de células germinativas 

(que formam os óvulos) e células estromais (que produzem a maior parte dos hormônios femininos). 

 

DO PLEITO  

1.  A cirurgia ginecológica é um ramo da cirurgia geral que trata do aparelho genital 

feminino, das afecções cirúrgicas da mulher, considerando as mamas e a pelve2. 

2. A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de 

hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando necessários, e 

prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou não em um único 

momento3. A detecção precoce do câncer é uma estratégia utilizada para encontrar um tumor numa 

fase inicial e, assim, possibilitar maior chance de tratamento bem sucedido.A detecção precoce pode 

ser feita por meio da investigação com exames clínicos, laboratoriais, endoscópios ou radiológicos, 

de pessoas com sinais e sintomas sugestivos da doença (diagnóstico precoce), ou de pessoas sem 

sinais ou sintomas (rastreamento), mas pertencentes a grupos com maior chance de ter a doença. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Em síntese, trata-se de Autora com diagnóstico de massa pélvica volumosa,  

sugestiva de câncer de ovário  (Evento 1, ANEXO3, Página 9), solicitando o fornecimento de 

consulta em ginecologia, exames pré-operatórios e procedimento cirúrgico . 

                                                      
1 Ministerio da saúde – Instituto nacional do câncer.Disponivel em <https://www.gov.br/inca/pt-br/assuntos/cancer/tipos/corpo-do-utero 

acesso em 15 de set 2023 
2 SALIMENA, A. M. O.; SOUZA, I. E. O. O sentido da sexualidade de mulheres submetidas à histerectomia: uma contribuição da 

enfermagem para a integralidade da assistência ginecológica. Revista de Enfermagem, Rio de Janeiro, v. 12, n. 4, p. 637-644, dez. 2008. 

Biblioteca Virtual em Saúde. Disponível em: <https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/lil-505971>. Acesso em: 15 set . 2023. 
3 Conselho Federal de Medicina - CFM. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: < 

https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2010/1958>. Acesso em: 15 set. 2023. 
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2.  De acordo com a Portaria Conjunta nº 11, de 31 de outubro de 2017, que aprova o 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas do Leiomioma de Útero, os leiomiomas, miomas ou 

fibromas uterinos são tumores benignos originados de células musculares lisas do miométrio, o 

tratamento de eleição de mioma é cirúrgico. A histerectomia é o tratamento definitivo, e a 

miomectomia - ressecção do mioma que pode ser realizada por várias técnicas - é um procedimento 

alternativo. A histerectomia elimina os sintomas e a chance de problemas futuros4. 

3.  Diante do exposto, informa-se que a consulta em ginecologia pleiteada está 

indicada ao manejo da situação clínica da Autora, de acordo com histórico de massa pélvica 

sugestiva de câncer ovariano (Evento 1, ANEXO3, Página 9). Além disso, está coberta pelo SUS, 

conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do 

Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta: consulta médica em atenção especializada, 

sob o código de procedimento: 03.01.01.007-2, considerando o disposto na Relação Nacional de 

Ações e Serviços de Saúde (RENASES).  

4.  Salienta-se que por se tratar de demanda cirúrgica, somente após a avaliação do 

médico especialista poderá ser definido a abordagem terapêutica mais adequada ao caso da Autora. 

5.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, está 

organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da 

Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, otimizar 

os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços de 

saúde5. 

6.  Destaca-se que a Autora é atendida em uma unidade de saúde pertencente ao SUS e 

habilitada na Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I), a saber, o Hospital Mario Kroeff 

(Evento 33, OUT2, Página 1). Assim, informa-se que é de responsabilidade da referida unidade 

fornecer à Autora a consulta e acompanhamento em oncologia para sua condição clínica ou caso não 

possa absorver demanda, deverá encaminhá-la a uma unidade apta em atendê-la.  

 

É o parecer. 

  À 08ª Turma Recursal - 02º Juiz Relator da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
4 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Conjunta nº 11, de 31 de outubro de 2017. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas do 

Leiomioma de Útero. Disponível em: < https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/protocolos/pcdt-leiomioma_31_10_2017.pdf>. Acesso 

em: 15 set. 2023. 
5 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 15 set. 2023. 
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ANEXO I 

 


